
concurso público

005. Prova Objetiva

procurador jurídico

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

17.03.2019 | manhã
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	De acordo com entendimento sumulado pelo Supremo 
Tribunal Federal a respeito do Mandado de Segurança, é 
correto afirmar que

(A)	 é substitutivo da ação de cobrança e é cabível contra 
lei em tese.

(B)	 não substitui a ação popular, mas é cabível contra 
decisão judicial com trânsito em julgado.

(C)	 não é cabível contra ato judicial passível de recurso 
ou correição.

(D)	 a controvérsia sobre matéria de direito impede sua 
concessão.

(E)	 sua concessão produz efeitos patrimoniais em rela-
ção ao período pretérito.

02.	A “Teoria do Duplo Estatuto” dos tratados de Direitos 
Humanos, adotada pelo Supremo Tribunal Federal e por 
parte da doutrina, consiste em

(A)	 conferir natureza constitucional aos tratados e con-
venções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, e natureza supralegal a todos 
os demais, anteriores ou posteriores à emenda cons-
titucional que estabeleceu o rito do art. 5o, § 3o, e que 
tenham sido aprovados pelo rito comum.

(B)	 conferir natureza constitucional aos tratados e con-
venções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, e a todos os demais, anterio-
res ou posteriores à emenda constitucional que esta-
beleceu o rito do art. 5o, § 3o.

(C)	 conferir natureza supralegal aos tratados e conven-
ções internacionais sobre direitos humanos que fo-
rem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacio-
nal, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, e a todos os demais, anterio-
res ou posteriores à emenda constitucional que es-
tabeleceu o rito do art. 5o, § 3o, e que tenham sido 
aprovados pelo rito comum.

(D)	 atribuir ao Superior Tribunal da Justiça a realização 
do chamado controle de convencionalidade nacional 
das leis em relação aos tratados tidos como supra-
legais, exceto em relação aos tratados incorporados 
pelo rito especial previsto no art. 5o, § 3o, da Cons-
tituição Federal, que passam a integrar o bloco de 
constitucionalidade restrito.

(E)	 atribuir ao Supremo Tribunal Federal a realização 
do chamado controle de convencionalidade nacional 
das leis em relação aos tratados tidos como supra-
legais, exceto em relação aos tratados incorporados 
pelo rito especial previsto no art. 5o, § 3o, da Cons-
tituição Federal, que passam a integrar o bloco de 
constitucionalidade restrito.

03.	Ao tratar dos Municípios, a Constituição Federal deter-
mina que

(A)	 o total da despesa com a remuneração dos verea-
dores não poderá ultrapassar o montante de oito por 
cento da receita do município, e a inviolabilidade dos 
Vereadores por suas opiniões, palavras e votos está 
adstrita ao exercício do mandato, mas alcança a cir-
cunscrição do Estado respectivo.

(B)	 as proibições e incompatibilidades, no exercício da 
vereança, são similares, no que couber, ao disposto 
na Constituição Federal para os membros do Con-
gresso Nacional, e na Constituição do respectivo 
Estado para os membros da Assembleia Legislativa.

(C)	 o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respec-
tivas Câmaras Municipais em cada legislatura para 
a subsequente, observado o que dispõe a Consti-
tuição do respectivo Estado, observados os critérios 
estabelecidos na Lei Orgânica e o limite máximo, em 
Municípios de 50 (cinquenta) mil e um a 100 (cem) 
mil habitantes, corresponderá a sessenta por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais.

(D)	 para a composição das Câmaras Municipais, será ob-
servado o limite máximo de 18 (dezoito) Vereadores, 
nos Municípios com mais de 30 000 (trinta mil) habi-
tantes e de até 50 000 (cinquenta mil) habitantes.

(E)	 o Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de vinte dias, e 
aprovada por dois quintos dos membros da Câmara 
Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e na Consti-
tuição do respectivo Estado.

04.	Nos termos da Constituição Federal, sobre a Administra-
ção Pública, é correto afirmar que

(A)	 as funções de confiança, exercidas também por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições 
de assessoramento.

(B)	 a proibição de acumulação remunerada de cargos 
públicos estende-se a empregos e funções, mas não 
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, so-
ciedades de economia mista, suas subsidiárias, e so-
ciedades controladas, diretamente, pelo poder público.

(C)	 os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo, porém é vedada a vinculação 
ou equiparação de quaisquer espécies remunera-
tórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público.

(D)	 não é garantido ao servidor público civil o direito à 
livre associação sindical, e o direito de greve será 
exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica.

(E)	 somente por lei específica poderá ser criada autar-
quia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, ca-
bendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação.
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08.	De acordo com Súmula do Superior Tribunal de Justiça,

(A)	 na ação de mandado de segurança se admite conde-
nação em honorários advocatícios.

(B)	 a fixação do horário bancário, para atendimento ao 
público, é da competência do Município.

(C)	 o princípio da insignificância é inaplicável aos crimes 
contra a Administração Pública.

(D)	 compete ao juiz estadual, nas comarcas que não 
sejam sede de vara da Justiça Federal, processar 
e julgar ação civil pública, desde que a União não 
figure no processo.

(E)	 o Ministério Público não tem legitimidade para propor 
ação civil pública em defesa do patrimônio público.

09.	Assinale a alternativa que reproduz texto de Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

(A)	 O Procurador-Geral da Justiça e o Presidente do Tri-
bunal de Justiça têm legitimidade para propor ação 
direta interventiva por inconstitucionalidade de Lei 
Municipal.

(B)	 É constitucional a vinculação do reajuste de venci-
mentos de servidores estaduais ou municipais a ín-
dices federais de correção monetária.

(C)	 É constitucional a taxa municipal de conservação de 
estradas de rodagem cuja base de cálculo seja idên-
tica à do imposto territorial rural.

(D)	 A Constituição Estadual não pode estabelecer limite 
para o aumento de tributos municipais.

(E)	 Não ofende o princípio da livre concorrência lei mu-
nicipal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

Direito Administrativo

10.	A aprovação prévia em concurso público é princípio cons-
titucional cuja obediência

(A)	 é facultativa para a Administração Pública indireta e 
obrigatória para a Administração Pública direta.

(B)	 é obrigatória para admissão do servidor estatutário e 
facultativa para o servidor ou empregado contratado 
pela CLT.

(C)	 é facultativa para ingressar no quadro de pessoal 
das autarquias, seja como estatutário, contratado 
pela CLT ou por contrato inominado.

(D)	 é obrigatória para a Administração Pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios.

(E)	 é facultativa para a contratação por tempo determi-
nado e obrigatória para as nomeações para cargo 
em comissão.

05.	A doutrina, ao tratar dos Direitos Humanos de primeira 
geração/dimensão, estabelece que

(A)	 são direitos à paz, ao desenvolvimento, e à autode-
terminação entre outros.

(B)	 são direitos atinentes à solidariedade social.

(C)	 representam a modificação do papel do Estado para 
além de mero fiscal das regras jurídicas.

(D)	 são denominados também direitos de defesa, ou de 
prestações negativas.

(E)	 são oriundos da constatação da vinculação do ho-
mem ao planeta terra, com recursos finitos.

06.	As contribuições sociais advindas da receita de concur-
sos de prognósticos deverão financiar, além dos recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, nos termos da lei,

(A)	 a ciência e a tecnologia.

(B)	 a ordem social.

(C)	 o desporto e a cultura.

(D)	 a educação.

(E)	 a seguridade social.

07.	A Constituição Federal, ao tratar da Política Urbana, as-
segura que

(A)	 é facultado ao poder público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exi-
gir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena de parcelamento ou edificação compulsórios.

(B)	 a desapropriação do solo urbano será realizada me-
diante pagamento de títulos da dívida pública de emis-
são previamente aprovada pela Câmara Municipal, 
com prazo de resgate de até quinze anos, em parce-
las bianuais, assegurado o valor real da indenização.

(C)	 a propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de orde-
nação da cidade expressas nas legislações estadual 
e federal.

(D)	 o plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de dez mil habi-
tantes, é o instrumento complementar da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.

(E)	 a política de desenvolvimento urbano, executada 
pelo poder público municipal, conforme diretrizes 
gerais fixadas em normas constitucionais estaduais, 
tem por objetivo ordenar a ocupação das cidades e 
garantir o uso adequado do solo.
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13.	A locação de bens imóveis da Administração Pública, se-
gundo dispõe a Lei Federal no 8.666/93,

(A)	 está subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, sendo dispensada a avalia-
ção prévia.

(B)	 dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas, funda-
cionais e paraestatais.

(C)	 dispensará a licitação prévia, em se tratando de imó-
veis residenciais construídos no âmbito de progra-
mas habitacionais.

(D)	 não exige a realização de licitação no caso de bens 
imóveis de uso comercial de âmbito local com área 
de até 250 m².

(E)	 será gratuita para os imóveis de uso comercial inse-
ridos no âmbito de programas de regularização fun-
diária de interesse social.

14.	Sobre os mecanismos legais de controle sobre licitações 
e contratos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os licitantes e o contratado têm competência exclusi-
va para representar ao Tribunal de Contas ou aos ór-
gãos integrantes do sistema de controle interno contra 
irregularidades na aplicação da Lei no 8.666/93.

(B)	 O controle das despesas decorrentes dos contratos 
administrativos regidos pela Lei nº 8.666/93 é de 
competência privativa do Tribunal de Contas, na for-
ma da legislação pertinente.

(C)	 Os Tribunais de Contas poderão solicitar para exa-
me, até o 5o (quinto) dia útil anterior à data de rece-
bimento das propostas, cópia de edital de licitação 
devidamente publicado.

(D)	 Os órgãos interessados da Administração ficam dis-
pensados da demonstração da legalidade e da regula-
ridade das despesas em razão da presunção de legiti-
midade dos atos administrativos submetidos a controle.

(E)	 A decisão dos Tribunais de Contas sobre o edital 
examinado obriga os órgãos ou as entidades da Ad-
ministração interessada à adoção de medidas corre-
tivas pertinentes que lhes forem determinadas.

15.	Constatando ilegalidade ao exercer a atividade de con-
trole externo, compete ao Tribunal de Contas

(A)	 assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei.

(B)	 sustar imediatamente a execução do ato administra-
tivo impugnado, comunicando a decisão ao Poder 
Legislativo.

(C)	 sustar a execução do contrato administrativo impug-
nado, solicitando, de imediato, ao Poder Executivo 
as medidas cabíveis.

(D)	 sustar a execução do contrato administrativo impug-
nado, comunicando a decisão ao Poder Legislativo 
competente.

(E)	 representar ao Poder Legislativo competente sobre 
irregularidades ou abusos apurados.

11.	 Sobre o contrato de rateio, por meio do qual os entes 
consorciados comprometem-se a fornecer recursos fi-
nanceiros para a realização das despesas do consórcio 
público, assinale a alternativa correta.

(A)	 O contrato de rateio será formalizado em cada dois 
exercícios financeiros, com observância da legisla-
ção orçamentária e financeira do ente consorciado 
contratante e depende da previsão de recursos or-
çamentários que suportem o pagamento das obriga-
ções contratadas.

(B)	 Os entes consorciados, somente em conjunto, têm 
legitimidade para exigir o cumprimento das obriga-
ções previstas no contrato de rateio.

(C)	 A eventual impossibilidade de o ente consorciado 
cumprir obrigação orçamentária e financeira estabe-
lecida em contrato de rateio não obriga o consórcio 
público a adotar medidas para adaptar a execução 
orçamentária e financeira aos novos limites.

(D)	 É permitida a aplicação dos recursos entregues por 
meio de contrato de rateio, inclusive os oriundos de 
transferências ou operações de crédito, para o aten-
dimento de despesas classificadas como genéricas.

(E)	 O prazo de vigência do contrato de rateio não será 
superior ao de vigência das dotações que o supor-
tam, com exceção dos que tenham por objeto ex-
clusivamente projetos consistentes em programas e 
ações contemplados em plano plurianual.

12.	Sobre os motivos e os efeitos da revogação e da anula-
ção dos atos pela Administração, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Revogação se baseia em motivos de mérito e anula-
ção se dá em razão de conveniência e oportunidade. 
A revogação produz efeitos futuros e a anulação tem 
efeitos pretéritos.

(B)	 Revogação ocorre por razões de legalidade e anu-
lação se baseia em motivos de mérito. A revoga-
ção produz efeitos futuros e a anulação tem efeitos  
retroativos.

(C)	 Revogação se baseia em motivos de mérito e anu-
lação ocorre por razões de ilegalidade. Quanto ao 
momento dos efeitos, a revogação produz efeitos fu-
turos e a anulação tem efeitos pretéritos.

(D)	 Revogação e anulação ocorrem por razões de ilega-
lidade. A revogação enseja a supressão do ato admi-
nistrativo pela própria Administração e a anulação é 
determinada pelo Poder Judiciário.

(E)	 Revogação e anulação se baseiam em motivos de 
conveniência e oportunidade. Quanto ao momento 
dos efeitos, revogação produz efeitos futuros e anu-
lação tem efeitos pretéritos.
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Direito Civil

18.	A respeito da vigência das leis, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Salvo disposição expressa em sentido contrário, a lei 
brasileira entra em vigor em 45 dias em todo o territó-
rio nacional e em 3 meses nos Estados estrangeiros 
onde for admitida, contados desde a publicação.

(B)	 Pequenas alterações e correções de texto legal po-
dem ser realizadas durante a vacatio legis, sem que 
isso implique interrupção ou suspensão do prazo, 
desde que haja nova publicação do texto integral da 
lei antes de escoado o prazo da vacatio legis.

(C)	 Se, depois de escoado o prazo da vacatio legis, ocor-
rer nova publicação da lei com pequenas alterações 
e correções de texto, considera-se republicada a lei 
anterior, sem necessidade de cumprimento de novo 
prazo de vacância.

(D)	 Por força do princípio da repristinação, salvo dispo-
sição expressa em sentido contrário, a revogação da 
lei que rovogou lei anterior tem como consequência 
a restauração da vigência da lei revogada.

(E)	 Na contagem do prazo para entrada em vigor da lei 
publicada, exclui-se o dia da publicação e inclui-se o 
último dia do prazo, entrando em vigor na data sub-
sequente à consumação integral do prazo.

19.	A respeito da personalidade e da capacidade das pessoas 
naturais, assinale a alternativa correta.

(A)	 Até completarem 16 (dezesseis) anos de idade, as 
pessoas são dotadas de personalidade e capacida-
de civil de direito, mas são absolutamente incapazes 
de praticar pessoalmente os atos da vida civil, de-
vendo ser representadas por seus pais ou tutores.

(B)	 As pessoas menores de 16 (dezesseis) anos e as 
portadoras de deficiência mental, intelectual ou sen-
sorial são absolutamente incapazes de exercer os 
atos da vida civil.

(C)	 As pessoas maiores de 16 (dezesseis) anos e meno-
res de 18 (dezoito) anos e as portadoras de deficiên-
cia mental, intelectual ou sensorial são relativamente 
incapazes de exercer os atos da vida civil.

(D)	 As pessoas menores de 16 (dezesseis) anos e as 
com deficiência mental, intelectual ou sensorial, por 
serem absolutamente incapazes para exercer pes-
soalmente os atos da vida civil, serão representadas 
pelos pais, tutores ou curadores.

(E)	 As pessoas com deficiência mental, intelectual ou 
sensorial, por serem absolutamente incapazes, não 
podem se casar nem constituir união estável.

16.	Segundo a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Fede-
ral no 8.429/92), é correto afirmar que

(A)	 a posse e o exercício de agente público fica condicio-
nada à apresentação de declaração dos bens e va-
lores que compõem o seu patrimônio privado, a fim 
de ser arquivada no serviço de pessoal competente.

(B)	 a declaração dos bens e valores do agente público 
compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinhei-
ro, títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e 
valores patrimoniais, desde que localizados no País.

(C)	 a declaração dos bens e valores do agente público, 
quando for o caso, abrangerá os bens e valores pa-
trimoniais do cônjuge ou companheiro e dos filhos, 
incluídos os objetos e utensílios de uso doméstico.

(D)	 a declaração dos bens e valores do agente público 
será trimestralmente atualizada e na data em que o 
agente público deixar o exercício do mandato, cargo, 
emprego ou função.

(E)	 o agente público que se recusar a prestar declaração 
dos bens, dentro do prazo determinado, será adver-
tido e aquele que a prestar falsa será punido com a 
pena de demissão, a bem do serviço público.

17.	O acesso à informação de que trata a Lei Federal  
no 12.527/11 compreende:

(A)	 informação produzida ou custodiada por pessoa fí-
sica ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado.

(B)	 informação pertinente à administração do patrimô-
nio público e utilização de recursos públicos, vedada 
informação relativa à implementação, acompanha-
mento e resultados dos programas, projetos e ações 
dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e 
indicadores propostos.

(C)	 informação pertinente à licitação e aos contratos ad-
ministrativos, vedado acesso ao resultado de inspe-
ções, auditorias, prestações e tomadas de contas re-
alizadas pelos órgãos de controle interno e externo.

(D)	 informações referentes a projetos de pesquisa e de-
senvolvimento científicos ou tecnológicos mesmo 
que o sigilo seja imprescindível à segurança da so-
ciedade e do Estado.

(E)	 informação contida em registros ou documentos, 
produzidos ou acumulados por seus órgãos ou en-
tidades, desde que não tenham sido recolhidos nos 
arquivos públicos.
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22.	A respeito dos deveres anexos à boa fé objetiva e à tu-
tela jurídica da confiança no direito contratual, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O credor que aceita receber reiteradamente o paga-
mento em local diverso do pactuado perde o direito 
de exigir que o devedor efetue o pagamento no lu-
gar previsto no contrato, em virtude do venire contra 
factum proprium.

(B)	 O credor que aceita receber reiteradamente o paga-
mento em local diverso do pactuado perde o direito 
de exigir que o devedor efetue o pagamento no lugar 
previsto no contrato, em virtude da supressio.

(C)	 O credor que aceita receber reiteradamente o pa-
gamento em local diverso do pactuado tem direito 
de exigir a qualquer tempo que o devedor efetue o 
pagamento no lugar previsto no contrato, não se co-
gitando de supressio nem de venire contra factum 
proprium.

(D)	 O credor que dá quitação da dívida sem nenhuma 
ressalva não tem direito de exigir complementação 
do pagamento por conta de correção monetária, em 
virtude da supressio.

(E)	 O credor que dá quitação da dívida sem nenhuma 
ressalva tem direito de exigir complementação do 
pagamento por conta de correção monetária, por-
que neste caso não incide a figura do venire contra  
factum proprium.

23.	ALINE, acompanhada de seu companheiro MAURÍCIO, 
deu entrada em um hospital público para o parto de seu 
filho. Ocorre que, em razão de erro médico na realização 
do parto, a criança não resistiu, e ALINE ficou com uma 
cicatriz muito feia no abdômen, fato que a impede inclusi-
ve de usar biquíni para frequentar praias e piscinas.

Diante do quadro relatado, assinale a alternativa correta.

(A)	 ALINE e MAURÍCIO podem pedir indenização por 
danos materiais, danos morais e danos estéticos, 
cumulativamente.

(B)	 Somente ALINE pode pedir indenização por danos 
materiais, danos morais, cumulativamente.

(C)	 Somente MAURÍCIO pode pedir indenização por da-
nos morais e danos estéticos, cumulativamente.

(D)	 ALINE e MAURÍCIO podem pedir indenização por 
danos morais e materiais cumulativamente, mas só 
ALINE pode pedir indenização por dano estético.

(E)	 ALINE e MAURÍCIO podem pedir indenização por 
danos morais e estéticos cumulativamente, mas só 
MAURÍCIO pode pedir indenização por danos ma-
teriais.

20.	A respeito da prescrição e da decadência, é correto afir-
mar que

(A)	 a suspensão do prazo prescricional em favor de um 
dos credores solidários beneficia todos os demais, 
independentemente da natureza da obrigação.

(B)	 a interrupção da prescrição por um dos credores soli-
dários não aproveita aos demais, independentemen-
te da natureza da obrigação.

(C)	 a interrupção da prescrição efetuada contra um dos 
devedores solidários não beneficia os demais deve-
dores, independentemente da natureza da obrigação.

(D)	 o pagamento de obrigação prescrita constitui enri-
quecimento sem causa, podendo o devedor pedir a 
devolução do que foi pago indevidamente.

(E)	 a dívida prescrita não pode ser exigida judicialmen-
te, mas constitui obrigação natural, cujo pagamento 
voluntário é válido, não podendo o devedor pedir a 
devolução do que foi pago.

21.	A respeito do contrato de compra e venda, assinale a al-
ternativa correta.

(A)	 É nula de pleno direito, não produzindo nenhum efei-
to entre as partes nem perante terceiros, a venda 
realizada por ascendente a descendente sem con-
sentimento expresso dos demais descendentes e do 
cônjuge do alienante.

(B)	 É anulável a venda realizada por ascendente a des-
cendente sem consentimento expresso do cônjuge 
do alienante, se o regime de bens for o da separação 
obrigatória de bens.

(C)	 A venda a contento é realizada sob condição sus-
pensiva e só se considera concluída quando o ven-
dedor manifestar-se satisfeito com o preço pago pelo 
comprador.

(D)	 Na retrovenda, o vendedor se reserva o direito de re-
aver o imóvel vendido, mediante restituição do valor 
recebido e reembolso das despesas realizadas pelo 
comprador.

(E)	 Na venda com reserva de domínio, o vendedor de 
coisa móvel ou imóvel, fungível ou infungível, reser-
va-se o direito de propriedade até que o vendedor 
pague integralmente o preço ajustado.
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24.	Considerando as regras sobre parcelamento do solo ur-
bano, assinale a alternativa correta.

(A)	 Loteamento é a modalidade de parcelamento do solo 
urbano consistente na subdivisão de gleba em lotes, 
com aproveitamento do sistema viário existente, 
desde que não implique na abertura de novas vias e 
logradouros públicos, nem no prolongamento, modi-
ficação ou ampliação dos já existentes.

(B)	 Loteamento é modalidade de parcelamento do solo 
urbano consistente na subdivisão de gleba em lotes, 
com abertura de novas vias de circulação, de logra-
douros públicos ou prolongamento, modificação ou 
ampliação das vias existentes.

(C)	 Desmembramento é modalidade de parcelamento 
do solo urbano consistente na subdivisão de gleba 
em lotes, com abertura de novas vias de circulação, 
de logradouros públicos ou prolongamento, modifi-
cação ou ampliação das vias existentes.

(D)	 Cabe ao loteador, antes da elaboração do projeto de 
loteamento, definir as diretrizes para o uso do solo, 
traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços li-
vres e das áreas reservadas para equipamento urba-
no e comunitário.

(E)	 Orientado pelas diretrizes previamente definidas, o 
loteador apresentará o projeto à Prefeitura Municipal 
ou ao Distrito Federal, contendo desenhos, memorial 
descritivo e cronograma de execução das obras com 
duração máxima de dez anos.

25.	Considerando a jurisprudência sumulada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 O envio de cartão de crédito sem prévia e expressa 
solicitação do consumidor constitui mero aborreci-
mento, insuscetível de indenização por dano moral.

(B)	 A pessoa que ocupa bem público tem mera deten-
ção, de natureza precária, que não gera os direitos 
decorrentes da posse, mas tem direito de ser inde-
nizada pelas acessões e benfeitorias úteis e neces-
sárias.

(C)	 Em virtude de sua natureza propter rem, as obriga-
ções ambientais se transmitem com alienação do 
imóvel, de modo que o devem ser exigidas do pro-
prietário ou possuidor atual; não dos anteriores.

(D)	 Em relação aos crimes de tortura e perseguição política, 
ocorridos durante o regime militar, a reparação econô-
mica concedida pela Lei da Anistia (Lei no 10.559/2002) 
não impede que a vítima formule pedido de indenização 
por dano moral.

(E)	 Nos casos de dano ambiental, a condenação do réu 
em obrigações de fazer e/ou de não fazer exclui a 
obrigação de indenizar.

Direito Processual Civil

26.	Assinale a alternativa correta em relação à petição inicial.

(A)	 Indeferida a petição inicial, o autor poderá interpor 
apelação, facultando-se ao juiz da causa retratar-se 
no prazo de 10 (dez) dias.

(B)	 Compreendem-se no pedido os juros legais e a cor-
reção monetária, mas não os honorários advocatí-
cios e demais verbas sucumbenciais.

(C)	 Nas causas em que é desnecessária a instrução, o 
juiz julgará liminarmente improcedente o pedido que 
contrariar enunciado de súmula de Tribunal de Justi-
ça sobre direito local.

(D)	 Na petição inicial, pode o autor formular pedido ge-
nérico, contudo, tal possibilidade não se aplica à re-
convenção.

(E)	 Até o saneamento do processo, o autor pode aditar 
ou alterar o pedido e a causa de pedir, independen-
temente do consentimento do réu.

27.	Quanto à comunicação dos atos processuais, é correto 
afirmar que

(A)	 a parte que requerer citação editalícia alegando, dolo-
samente, desconhecer o endereço da parte adversa, 
incorrerá em multa de 5 (cinco) vezes o salário-mínimo.

(B)	 o oficial de justiça somente poderá efetuar citações e 
intimações na comarca em que atua, não podendo pra-
ticar tais atos nem mesmo em comarcas contíguas.

(C)	 na ação de usucapião de imóvel, os confinantes se-
rão citados por meio de carta com aviso de recebi-
mento.

(D)	 não se fará a citação dos noivos nos primeiros 7 
(sete) dias após as bodas, salvo para evitar pereci-
mento do direito.

(E)	 a citação dos municípios deverá ser feita na pessoa 
do Prefeito, representante do Poder Executivo.

28.	Quanto à prova testemunhal e sua produção, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Depois de apresentado o rol, a parte não poderá 
substituir as testemunhas.

(B)	 Cabe ao juízo intimar as testemunhas arroladas pela 
parte, informando-lhes data, hora e local da soleni-
dade à qual devem comparecer.

(C)	 As testemunhas serão inquiridas sucessiva e sepa-
radamente, primeiro as do autor e depois as do réu, 
não podendo tal ordem ser invertida.

(D)	 Os deputados federais e estaduais e os vereadores 
serão inquiridos em sua residência ou onde exercem 
suas funções.

(E)	 Quando for arrolado como testemunha o juiz da  
causa, se nada souber, mandará excluir seu nome.
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32.	De decisão proferida pelo relator em recurso de apelação 
caberá o seguinte recurso:

(A)	 Recurso Extraordinário.

(B)	 Recurso Ordinário.

(C)	 Agravo de Instrumento.

(D)	 Agravo Interno.

(E)	 Embargos de Divergência.

33.	A Lei no 12.016/2009 disciplina o Mandado de Segurança. 
Com relação a tal assunto, assinale a alternativa correta.

(A)	 Da sentença que concede a segurança caberá recur-
so ordinário no prazo de 15 (quinze) dias.

(B)	 O pedido do mandado de segurança poderá ser re-
novado dentro do prazo decadencial, se a decisão 
denegatória não lhe apreciou o mérito.

(C)	 Ao despachar a inicial, o juiz determinará a notifica-
ção do coator para que preste informações no prazo 
de 15 (quinze) dias.

(D)	 A sentença que concede ou denega a segurança es-
tará sujeita ao reexame necessário.

(E)	 Concedido o mandado, o juiz transmitirá o inteiro 
teor da decisão à autoridade coatora mediante publi-
cação no Diário da Justiça.

Direito Tributário

34.	Acerca do ISS (Imposto Sobre Serviços), é correto afir-
mar que regular a forma e as condições como isenções, 
incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revo-
gados é matéria que cabe

(A)	 à Constituição Federal.

(B)	 à lei complementar.

(C)	 à resolução do Senado Federal.

(D)	 ao decreto legislativo do Congresso Nacional.

(E)	 à lei ordinária municipal.

35.	Do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e in-
termunicipal e de comunicação, pertencem aos Municí-
pios o seguinte percentual:

(A)	 30%.

(B)	 27,5%.

(C)	 25%.

(D)	 22,5%.

(E)	 20,5%.

29.	O juiz proferirá sentença com julgamento do mérito 
quando

(A)	 homologar desistência à pretensão formulada pelo 
autor.

(B)	 reconhecer a existência de coisa julgada ou litispen-
dência.

(C)	 o processo ficar parado por mais de 1 (um) ano por 
negligência das partes.

(D)	 homologar renúncia à pretensão formulada na re-
convenção.

(E)	 acolher a alegação de convenção de arbitragem.

30.	Quanto à apelação, assinale a alternativa correta.

(A)	 O juiz remeterá os autos ao Tribunal para julgamento 
do recurso, após cumprimento de todas as formali-
dades legais e de fazer o juízo de admissibilidade.

(B)	 Em regra, a apelação tem efeito suspensivo, sendo 
certo que a concessão de tutela provisória não confi-
gura exceção a tal regra.

(C)	 Se o processo estiver em condições de imediato 
julgamento, o Tribunal poderá decidir desde logo o 
mérito da questão quando decretar a nulidade da 
sentença por falta de fundamentação.

(D)	 A apelação devolverá ao Tribunal toda a matéria dis-
cutida no feito, mesmo que não tenha sido impugna-
da na peça recursal.

(E)	 O capítulo da sentença que revoga tutela antecipada 
não deve ser impugnado na apelação, já que é im-
pugnável através de agravo de instrumento.

31.	Tício foi citado para apresentar defesa em ação de proce-
dimento comum, contudo, deixou transcorrer o prazo sem 
apresentar qualquer manifestação, tornando-se revel. 

Com relação à revelia, é correto afirmar que

(A)	 a ocorrência da revelia induz, obrigatoriamente, a 
procedência da ação, sendo desnecessária a produ-
ção de quaisquer outras provas.

(B)	 a revelia não induzirá à presunção de veracidade 
dos fatos narrados na inicial se, havendo litisconsór-
cio passivo, um dos réus contestar o feito.

(C)	 os prazos contra o revel, sem procurador constituído 
nos autos, fluirão da data da juntada aos autos do 
aviso de recebimento de sua intimação postal.

(D)	 o réu revel poderá produzir provas contrapostas às 
alegações autorais, contanto que se faça represen-
tar nos autos até a sentença.

(E)	 o réu que tiver sido revel na fase de conhecimento será 
intimado por oficial de justiça para cumprimento de sen-
tença que condenar ao pagamento de quantia certa.
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38.	No que concerne às modalidades de exclusão do crédito 
tributário, segundo dispõe o Código Tributário Nacional, 
é correto afirmar que a

(A)	 isenção, salvo disposição de lei em contrário, é ex-
tensiva aos tributos instituídos posteriormente à sua 
concessão.

(B)	 anistia pode ser concedida limitadamente às infra-
ções punidas com penalidades pecuniárias até de-
terminado montante, conjugadas ou não com penali-
dades de outra natureza.

(C)	 isenção, quando não concedida em caráter geral, 
é efetivada, em cada caso, por despacho da autori-
dade administrativa, em requerimento com o qual o 
interessado faça prova do preenchimento das condi-
ções, situação em que o despacho concessivo gera 
direito adquirido.

(D)	 anistia não pode ser concedida limitadamente à de-
terminada região do território da entidade tributante, 
ainda que em função de condições a ela peculiares, 
sob pena de afronta ao princípio da isonomia.

(E)	 anistia abrange exclusivamente as infrações cometi-
das posteriormente à vigência da lei que a conceder, 
não se aplicando, salvo disposição em contrário, às 
infrações resultantes de conluio entre duas ou mais 
pessoas naturais ou jurídicas.

39.	No que concerne às preferências do crédito tributário, é 
correto afirmar que:

(A)	 prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza 
ou o tempo de sua constituição, ressalvados apenas 
os créditos decorrentes da legislação do trabalho.

(B)	 na falência, o crédito tributário prefere aos créditos 
extraconcursais e aos créditos com garantia real, no 
limite do bem gravado.

(C)	 na falência, a multa tributária prefere aos créditos 
com garantia e geral e aos quirografários.

(D)	 são considerados concursais os créditos tributários 
decorrentes de fatos geradores ocorridos no curso 
da falência.

(E)	 são pagos preferencialmente a quaisquer outros os 
créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo de 
pessoas jurídicas de direito privado em liquidação judi-
cial ou voluntária, exigíveis no decurso da liquidação.

40.	Segundo a disciplina estabelecida pela lei que rege a 
execução fiscal, é correto afirmar que

(A)	 a petição inicial indicará apenas o juiz a quem é diri-
gida, o pedido e o requerimento para citação.

(B)	 a petição inicial e a Certidão de Dívida Ativa não po-
derão constituir um documento único.

(C)	 a produção de provas pela Fazenda Pública depende 
de requerimento expresso na petição inicial.

(D)	 o executado ausente do País será citado por edital 
com prazo de 180 dias.

(E)	 o despacho do juiz, que ordenar a citação, suspende 
a prescrição.

36.	Assinale a alternativa que estiver em consonância com as 
disposições do Código Tributário Nacional no que disci-
plina a interpretação e integração da legislação tributária.

(A)	 O emprego da equidade poderá resultar na dispensa 
de tributo devido, ao passo que o emprego da analo-
gia poderá resultar na exigência de tributo.

(B)	 Na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária utili-
zará em primeiro lugar os princípios gerais de direito 
público e, em segundo, os princípios gerais de direito 
tributário.

(C)	 Os princípios gerais de direito privado utilizam-se 
para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcan-
ce de seus institutos, conceitos e formas, bem como 
para definição dos respectivos efeitos tributários.

(D)	 Interpreta-se extensivamente a legislação tributária 
quer disponha sobre outorga de isenções ou sobre 
dispensa do cumprimento de obrigações acessórias.

(E)	 Em caso de dúvida quanto à natureza ou às circuns-
tâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão 
de seus efeitos, a lei tributária que define infrações, 
ou lhe comina penalidades, interpreta-se de maneira 
mais favorável ao acusado.

37.	Acerca do fato gerador, conforme dispõe o Código Tribu-
tário Nacional, é correto afirmar:

(A)	 salvo disposição de lei em contrário, tratando-se de 
situação jurídica, considera-se ocorrido o fato gera-
dor, desde o momento em que esteja constituída, 
nos termos de direito tributário.

(B)	 a autoridade administrativa não poderá desconside-
rar atos e negócios jurídicos praticados com a finali-
dade de dissimular a ocorrência do fato gerador ou 
a natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributária, devendo aplicar a penalidade correspon-
dente.

(C)	 salvo disposição de lei em contrário, tratando-se de 
situação jurídica condicional suspensiva ou resolutó-
ria, considera-se ocorrido o fato gerador, respectiva-
mente, desde o momento da prática do ato ou desde 
o momento do implemento da condição.

(D)	 salvo disposição de lei em contrário, tratando-se de 
situação de fato, considera-se ocorrido o fato gerador, 
desde o momento em que se verifiquem as circuns-
tâncias materiais necessárias a que produza os efei-
tos que lhe são próprios.

(E)	 a definição legal do fato gerador é interpretada consi-
derando-se a validade jurídica dos atos efetivamente 
praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou ter-
ceiros, bem como a natureza do seu objeto ou dos 
seus efeitos.
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44.	O elemento externo capaz de limitar ou até de restringir 
o acesso dos titulares de um direito fundamental social 
específico, face à limitação orçamentária do Estado, de-
nomina-se

(A)	 intervenção orçamentária.

(B)	 intervenção seletiva.

(C)	 reserva do possível.

(D)	 interferência financeira.

(E)	 fundo residual.

45.	De acordo com as disposições da Lei no 4.320/64, as do-
tações para o planejamento e a execução de obras, inclu-
sive as destinadas à aquisição de imóveis considerados 
necessários à realização destas últimas, bem como para 
os programas especiais de trabalho, aquisição de insta-
lações, equipamentos e material permanente e constitui-
ção ou aumento do capital de empresas que não sejam 
de caráter comercial ou financeiro, classificam-se como

(A)	 inversões financeiras.

(B)	 investimentos.

(C)	 transferências correntes.

(D)	 subvenções sociais.

(E)	 subvenções econômicas.

46.	É tipo de orçamento que funciona como um plano de tra-
balho, um instrumento de planejamento da ação gover-
namental, por meio da identificação dos seus projetos e 
atividades, bem como pelo estabelecimento dos objeti-
vos e metas a serem implementados dentro de determi-
nado período, com a previsão dos custos relacionados. 
Trata-se do orçamento

(A)	 clássico.

(B)	 participativo.

(C)	 programa.

(D)	 de base zero.

(E)	 de desempenho.

47.	Nos termos da Lei Complementar no 101/00, a assunção, 
o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da 
Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências 
previstas na mesma lei, equipara-se

(A)	 à concessão de garantia.

(B)	 ao refinanciamento da dívida mobiliária.

(C)	 à dívida pública mobiliária.

(D)	 à transferência voluntária.

(E)	 à operação de crédito.

Direito Financeiro

41.	A determinação que impõe que o orçamento deva conter 
todas as receitas e todas as despesas do Estado e que é 
indispensável para o controle parlamentar, pois possibili-
ta, dentre outras medidas, impedir que o Poder Executivo 
realize qualquer operação de receita e de despesa sem 
a prévia autorização legislativa, implica no princípio orça-
mentário da

(A)	 universalidade.

(B)	 exclusividade.

(C)	 totalidade.

(D)	 especificação.

(E)	 unidade.

42.	Segundo a Constituição Federal, é

(A)	 permitida a realização de despesas ou a assunção 
de obrigações diretas ainda que excedam os crédi-
tos orçamentários ou adicionais.

(B)	 vedada a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, res-
salvadas as autorizadas mediante créditos suple-
mentares ou especiais com finalidade precisa, apro-
vados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.

(C)	 permitida a instituição de fundos de qualquer natu-
reza, independentemente de autorização legislativa.

(D)	 vedada a vinculação de receitas próprias geradas 
pelos impostos de competência dos Estados e dos 
Municípios para a prestação de garantia ou contra-
garantia à União e para pagamento de débitos para 
com esta.

(E)	 vedada a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria de programa-
ção para outra, no âmbito das atividades de ciência, 
tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar 
os resultados de projetos restritos a essas funções, 
mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade 
da prévia autorização legislativa.

43.	Dentre outras, a de examinar e emitir parecer sobre os 
projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicio-
nais é atribuição que compete

(A)	 à Câmara dos Deputados.

(B)	 ao Senado Federal.

(C)	 ao Congresso Nacional.

(D)	 à Comissão mista permanente de senadores e de-
putados.

(E)	 ao Tribunal de Contas da União.
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50.	Assinale a alternativa que está em consonância com o 
Estatuto do Idoso (Lei no 10.741/2003).

(A)	 Quando o idoso não estiver no domínio de suas 
faculdades mentais e não puder decidir pelo trata-
mento de saúde que lhe seja mais favorável, esta 
decisão poderá ser tomada pelo próprio médico, 
quando não houver curador ou familiar conhecido, 
caso em que deverá comunicar o fato ao Ministério 
Público.

(B)	 Desde que haja expressa concordância da vítima, os 
casos de suspeita ou confirmação de violência prati-
cada contra idosos serão objeto de notificação com-
pulsória pelos serviços de saúde públicos e privados 
à autoridade sanitária.

(C)	 A participação dos idosos em atividades culturais e de 
lazer será proporcionada mediante descontos de pelo 
menos 10% (dez por cento) nos ingressos para even-
tos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem 
como o acesso preferencial aos respectivos locais.

(D)	 Aos idosos, a partir de 70 (setenta) anos, que não 
possuam meios para prover sua subsistência, nem 
de tê-la provida por sua família, é assegurado o bene-
fício mensal de 2 (dois) salários-mínimos, nos termos 
da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

(E)	 O procedimento para a imposição de penalidade admi-
nistrativa por infração às normas de proteção ao idoso 
terá início com requisição do Ministério Público ou auto 
de infração elaborado por servidor efetivo e assinado, 
obrigatoriamente, por duas testemunhas.

51.	Considerando o disposto na Lei no 4.717/65, é correto 
afirmar sobre a Ação Popular que

(A)	 esta é cabível em face de instituições ou fundações, 
para cuja criação ou custeio o tesouro público tenha 
concorrido com qualquer porcentagem do seu patri-
mônio ou da receita ânua.

(B)	 o cidadão poderá, para instruir a inicial, requerer às 
entidades, a que se refere a Lei, as certidões e infor-
mações que julgar necessárias, as quais em nenhu-
ma hipótese poderão deixar de ser prestadas.

(C)	 o vício de forma, a ser atacado pela Lei, se verifica 
quando a matéria de fato ou de direito, em que se 
fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou 
juridicamente inadequada ao resultado obtido.

(D)	 a pessoa jurídica de direito público ou de direito pri-
vado, cujo ato seja objeto de impugnação, poderá 
abster-se de contestar o pedido, ou atuar ao lado do 
autor, se útil ao interesse público, a juízo do respec-
tivo representante legal ou dirigente.

(E)	 a sentença que concluir pela carência ou pela impro-
cedência da ação não está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, podendo ser executada provisoriamente, 
ainda que passível de recurso voluntário da parte 
vencida.

Direitos Difusos e Coletivos

48.	A respeito do termo de ajustamento de conduta (TAC) e 
do inquérito civil, é correto afirmar que

(A)	 o termo de ajustamento de conduta, firmado antes 
do ajuizamento da ação, dispensa a participação de 
advogados das partes envolvidas, mas necessita 
ser homologado em juízo para que se torne título 
executivo.

(B)	 o inquérito civil é de atribuição exclusiva do Ministé-
rio Público, mas o TAC pode ser tomado não apenas 
pelo MP, mas também pelos demais órgãos públicos 
legitimados para a Ação Civil Pública.

(C)	 quando o compromissário for pessoa física, o termo 
de ajustamento de conduta não poderá ser firmado 
por meio de procurador, devendo ser assinado pelo 
responsável direto pelo cumprimento da obrigação.

(D)	 o Ministério Público não tem legitimidade para 
executar compromisso de ajustamento de conduta 
firmado por outro órgão público, no caso de omis-
são deste frente ao descumprimento das obriga-
ções assumidas.

(E)	 a celebração do compromisso de ajustamento de 
conduta com o Ministério Público afasta eventual 
responsabilidade administrativa ou penal do compro-
missário pelo mesmo fato.

49.	Ícaro é servidor público municipal e gestor de recursos 
públicos, tendo sido indiciado em inquérito civil pelo 
Ministério Público. De acordo com as normas do direito 
brasileiro que regem a matéria, é correto afirmar que 
Ícaro

(A)	 não terá direito a recurso administrativo em face do 
seu indiciamento, devendo impugnar o inquérito civil 
perante a autoridade judiciária competente.

(B)	 terá direito a recorrer ao Procurador-Geral de 
Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, sem efeito 
suspensivo.

(C)	 terá direito à defesa técnica por advogado a ser 
constituído nos autos do inquérito, bem como direito 
à inversão do ônus da prova.

(D)	 poderá impetrar habeas corpus perante o juízo crimi-
nal para impedir o prosseguimento do inquérito civil.

(E)	 terá direito de recorrer ao Conselho Superior do 
Ministério Público no prazo de 5 (cinco) dias, com 
efeito suspensivo.
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54.	A respeito da filiação e da fidelidade partidária, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 O ocupante do cargo de Senador poderá mudar de 
partido, no curso do mandato, sem que a sua condu-
ta implique na perda do cargo por infidelidade parti-
dária.

(B)	 Em decorrência do princípio democrático e da 
necessidade de se fomentar a participação dos 
cidadãos na atividade política, o Supremo Tribunal 
Federal considera válida a candidatura de indiví-
duo que não possua filiação partidária.

(C)	 O ocupante do cargo de Vereador pode mudar de 
partido, sem perder o seu cargo, caso o seu partido 
seja fundido com outra legenda partidária.

(D)	 Para concorrer a mandato eletivo, o candidato deve-
rá filiar-se a um partido com antecedência mínima de 
12 (doze) meses.

(E)	 O mandato parlamentar conquistado no sistema elei-
toral proporcional pertence ao candidato eleito.

Direito Penal e Legislação Penal Especial

55.	O funcionário público que exige tributo ou contribuição 
social que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando 
devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, 
que a lei não autoriza, comete crime de

(A)	 peculato.

(B)	 concussão.

(C)	 descaminho.

(D)	 corrupção passiva.

(E)	 excesso de exação.

56.	Nos termos da Lei no 1.079/50, é crime de responsabi-
lidade do Presidente da República contra a segurança 
interna do país:

(A)	 incitar militares à desobediência à lei ou infração à 
disciplina.

(B)	 utilizar o poder federal para impedir a livre execução 
da lei eleitoral.

(C)	 impedir, por violência, ameaça ou corrupção, o livre 
exercício do voto.

(D)	 permitir, de forma expressa ou tácita, a infração de 
lei federal de ordem pública.

(E)	 servir-se das autoridades sob sua subordinação ime-
diata para praticar abuso do poder, ou tolerar que 
essas autoridades o pratiquem sem repressão sua.

52.	A associação ABC, devidamente legitimada por lei, 
ingressou com uma ação civil pública contra a Câmara 
Municipal de Monte Alto, mas, depois de citada a ré e 
antes da sentença, a referida Associação veio, de forma 
infundada, a desistir da ação. Nessa situação hipotética, 
a Lei da Ação Civil Pública (Lei no 7.347/85) dispõe que

(A)	 o processo deve ser extinto, sem julgamento de 
mérito, desde que conte com a concordância da 
ré, devendo a autora ser condenada em verbas de 
sucumbência.

(B)	 o juiz deverá extinguir a ação por abandono de cau-
sa, mas a autora, por expressa disposição legal, não 
poderá ser condenada em verbas de sucumbência.

(C)	 o processo não deve ser extinto, e o Ministério 
Público ou outro legitimado pode assumir o polo 
ativo, devendo a autora responder pelas verbas de 
sucumbência se agiu de má-fé.

(D)	 o processo não deve ser extinto, devendo o Minis-
tério Público, exclusivamente, assumir a titularidade 
ativa, devendo a autora ser condenada em verbas de 
sucumbência.

(E)	 o processo será extinto, sem julgamento de méri-
to, e a autora deverá ser condenada em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos.

Direito Eleitoral

53.	A respeito da elegibilidade, assinale a alternativa correta.

(A)	 A morte do titular do cargo de Prefeito no curso do 
segundo mandato consecutivo torna a sua esposa 
elegível para a eleição suplementar.

(B)	 O detentor de mandato de Prefeito, que exerceu o 
cargo por duas vezes consecutivas, poderá se can-
didatar no pleito seguinte ao cargo de Vice-Prefeito.

(C)	 É elegível o indivíduo que, após exercer por dois 
mandatos consecutivos, pretende se candidatar ao 
cargo de Prefeito em cidade vizinha.

(D)	 O cônjuge do ocupante do cargo de Prefeito é elegí-
vel para o cargo no período legislativo subsequente, 
caso o consorte possua o direito à reeleição.

(E)	 O cônjuge torna-se elegível para o cargo de Prefeito 
caso o seu consorte tenha exercido o cargo por dois 
mandatos consecutivos e o vínculo conjugal seja dis-
solvido no segundo mandato.
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Legislação Municipal

59.	Considere a seguinte situação hipotética: a Câmara 
Municipal de Monte Alto teve conhecimento de que um 
Secretário Municipal cometeu um crime contra a Admi-
nistração Pública. Segundo o que dispõe a Lei Orgâni-
ca do Município a respeito de suas atribuições, no caso 
mencionado, a conduta a ser adotada pela Câmara deve 
ser a seguinte:

(A)	 requerer ao Prefeito Municipal as informações sobre 
o ocorrido, as quais deverão ser prestadas no prazo 
final de 10 (dez) dias úteis.

(B)	 instaurar procedimento administrativo para apuração 
do ocorrido e, oportunamente, encaminhar o resulta-
do ao Tribunal de Justiça para as medidas cabíveis.

(C)	 representar ao Procurador Geral da Justiça, median-
te aprovação de 2/3 (dois terços) dos seus membros.

(D)	 aprovar resolução por maioria absoluta dos mem-
bros da Casa para solicitar ao Delegado de Polícia a 
instauração de inquérito policial.

(E)	 instalar, mediante aprovação da maioria absoluta 
dos membros da Casa, Comissão Parlamentar de 
Inquérito para apuração dos fatos.

60.	Segundo o disposto no Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Monte Alto, é correto afirmar, a respeito dos 
pareceres, que:

(A)	 o relatório das Comissões poderá ser transformado 
em parecer, por decisão do Presidente da respectiva 
Comissão.

(B)	 concluído o parecer da Comissão de Justiça e 
Redação pela inconstitucionalidade ou ilegalidade 
de qualquer proposição, este deverá ser arquivado.

(C)	 todo parecer deve ser feito por escrito, deve ser apro-
vado por maioria simples da respectiva comissão e 
somente deve ir ao Plenário se obtiver voto favorável 
de todas as comissões interessadas.

(D)	 se a Comissão de Justiça e Redação aprovar 
parecer pela constitucionalidade e legalidade de 
uma proposição, será dispensada a manifestação 
das demais comissões sobre o seu mérito.

(E)	 o projeto de lei que receber parecer contrário, quanto 
ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 
rejeitado, salvo quando o plenário deliberar pela 
rejeição dos pareceres.

Legislação Processual Penal Especial

57.	Nos termos do art. 2o, inc. II do DL no 201/67, que trata da 
“responsabilidade de Prefeitos e Vereadores”, o juiz, ao 
receber a denúncia, deve deliberar sobre a possibilidade 
de afastamento do acusado do cargo durante a instrução. 
Para alguns crimes, deve o juiz deliberar sobre a prisão 
preventiva do acusado, entre eles:

(A)	 desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas 
públicas.

(B)	 nomear, admitir ou designar servidor, contra expres-
sa disposição de lei.

(C)	 utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou 
alheio, de bens, rendas ou serviços públicos.

(D)	 antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credo-
res do Município, sem vantagem para o erário.

(E)	 ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, 
ou realizá-las em desacordo com as normas finan-
ceiras pertinentes.

58.	No que concerne, única e expressamente, ao processo 
e procedimento judicial previstos na Lei no 8.666/93, é 
correto afirmar que

(A)	 não se admite ação penal privada subsidiária da  
pública.

(B)	 como regra, a ação penal é pública condicionada à 
representação.

(C)	 o acusado pode arrolar até 8 (oito) testemunhas em 
sua defesa.

(D)	 a sentença deve ser proferida oralmente, ficando  
registrada em mídia anexada ao processo.

(E)	 da sentença cabe apelação, a ser interposta no  
prazo de 5 (cinco) dias.
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